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PROCESSO:     00553/2024 TCE/RO. 

SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 

ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 

Iperon. 

INTERESSADO (A): Suely Vieira da Silva Morais. 

 CPF n. ***.741.092-**. 

RESPONSÁVEL:  Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 

 CPF n. ***.077.502-**. 

RELATOR: Conselheiro Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental ao 

Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva). 

SESSÃO:                     6ª Sessão Ordinária da 2ª Câmara, realizada de modo virtual, de 06 a 10 de maio 

de 2024. 
 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DE LEGALIDADE. 

ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. REGRA DE TRANSIÇÃO.   

  1. Compete ao Tribunal de Contas a apreciação, com a 

finalidade de registro, das concessões de aposentadorias, 

ressalvadas as suas melhorias posteriores que não alterem o 

fundamento do ato concessório; 

2. Ao servidor que ingressou no serviço público até 

16.12.1998, é ofertada a aposentadoria com proventos 

integrais, desde que preenchidas cumulativamente as 

condições de idade e períodos mínimos previstos no artigo 

3º da Emenda Constitucional n. 47/05. 
RELATÓRIO 

 

1. Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de 

Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados com 

base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, 

em favor de Suely Vieira da Silva Morais, CPF n. ***.741.092-**, ocupante do cargo de Professora, 

classe A, referência 15, matrícula n. 300013006, com carga horária de 40 semanais, pertencente ao 

quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia. 

2.  A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de 

Aposentadoria n. 535, de 15.6.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 122, de 

30.6.2023 (ID 1530432), com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 

4º da Emenda à Constituição  Estadual n. 146/2021. 

3. A Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, em análise exordial (ID 1548436), 

concluiu que o servidor atendeu aos requisitos legais para aposentar-se por idade e tempo de 

contribuição, com proventos integrais e paritários, nos termos em que o ato concessório foi 

fundamentado, estando, portanto, o ato apto para registro, nos termos do artigo 49, alínea “b”, inciso III, 
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da Constituição do Estado de Rondônia, c/c artigo. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 

54, inciso II, do Regimento Interno da Corte de Contas. 

3.  O Ministério Público de Contas - MPC, mediante Parecer n. 0061-2024-GPETV (ID 

1553660), observou que houve omissão de dispositivo relevante na fundamentação ao ato concessório 

objeto destes autos (art. 4º, §9º, da EC n. 103/19), e inclusão indevida de outro ainda não vigente ( art. 

4º, da EC/RO n. 146/21, diante disso concluiu: 

ISSO POSTO, convergindo parcialmente com a conclusão e proposta da CECEX-4 (ID 

1548335), em razão dos apontamentos anteriormente aventados, o Ministério Público de 

Contas opina seja:  

1. Considerado legal o ato concessório de aposentadoria em exame, nos termos em que 

foi fundamentado, concedendo-se o seu registro pela Corte de Contas;  

2. Recomendado a autarquia que, em obediência ao princípio tempus regit actum, nos 

atos vindouros, insira na fundamentação do ato concessório a legislação vigente a época 

do fato gerador, de modo a evitar atrasos no registro e suas demais consequências. 

 
4.  É o necessário relato.  

PROPOSTA DE DECISÃO 

5.  Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 

voluntária por idade e tempo de contribuição em favor de Suely Vieira da Silva Morais, com fundamento 

no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 

146/2021, com proventos integrais calculados com base na última remuneração do cargo efetivo em que 

se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens. 

6.  É notório que em matéria previdenciária, tem-se como regra a observância do princípio 

tempus regit actum, ou seja, a efetivação do direito deve se dar nos termos das normas vigentes à época 

e, apenas, em casos excepcionais, admite-se a retroação da norma em benefício do segurado. 

7.  Contudo, no caso em apreço, na data do fato gerador do benefício de aposentadoria, isto 

é, em 20.6.2020 (ID 1543828, p. 99), ainda não se encontrava em vigência a Emenda à Constituição do 

Estado de Rondônia n. 146, de 9.9.2021, que modificou o sistema de previdência social estadual, 

inclusive no que se refere a regras de concessão de aposentadorias e pensões, logo foi equivocada a 

menção do art. 4º, da EC/RO n. 146/21, na fundamentação do ato concessório nem a legislação interna 

do RPPS/RO, que somente houve alteração com a publicação da Lei Complementar n. 1.100, de 

18.10.20211, ambas, portanto, ainda não aplicáveis no momento do fato gerador do benefício. 

8.  Em contrapartida, seria importante mencionar no ato concessório o art. 4º, §9º, da EC n. 

103/19, vigente à época do fato gerador, que estabeleceu que, enquanto não promovidas alterações na 

legislação interna do relacionada ao respectivo RPPS, ainda deveriam ser aplicadas às aposentadorias 

dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, as normas constitucionais e 

infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor da referida Emenda Constitucional, que passou 

a vigorar em 13.13.2019. 

9.  Visto que esta modificação não teria nenhum efeito financeiro ou prático no caso vertente, 

portanto permanece a aplicação das regras contidas nas disposições constitucionais anteriores à 

publicação da Emenda Constitucional n. 146/2021, bem como na Lei Complementar n. 432/2008. 
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10.  No presente caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 

47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 16.12.1998 e, ademais, por ter 

implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que ao se 

aposentar contava com 58 anos de idade e, 33 anos e 9 dias de contribuição, além de ter preenchido os 

requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos de carreira e 5 anos no cargo em que se deu 

a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1530433), e conforme se 

depreende dos relatórios do sistema Sicap Web (ID 1543828). 

11.  Desse modo, considero legal a aposentadoria de Suely Vieira da Silva Morais, cujos 

cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor 

à época da concessão, conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1530435). 

DISPOSITIVO 

12.  Por todo o exposto, alinhando-me ao posicionamento do Corpo Técnico e do Ministério 

Público de Contas, proponho ao Colendo Colegiado a seguinte Proposta de Decisão: 

                          I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 535, de 15.6.2023, 

publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 122, de 30.6.2023, referente à aposentadoria 

voluntária por idade e tempo de contribuição em favor de Suely Vieira da Silva Morais, CPF n. 

***.741.092-**, ocupante do cargo de Professora, classe A, referência 15, matrícula n. 300013006, com 

carga horária de 40 horas semanais, com quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com 

proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, 

paridade e extensão de vantagens, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, 

c/c o artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da 

Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e artigo 56 do Regimento 

Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da necessidade de maior celeridade no 

procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão 

analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e 

pensionistas; 

                       IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, 

encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

 V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos 

do §10º do art. 30 do RI/TCE-RO 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que 

o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

              Sala das Sessões – 2ª Câmara, 10 de maio de 2024. 

 

Omar Pires Dias 

Conselheiro-Substituto  

http://www.tcero.tc.br/
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Relator em Substituição Regimental. 

 
E-VII

 


